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ANEXO IV 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

1.1 Pessoa física: Vedada a participação na licitação. 

 

1.2 Empresário individual: Vedada a participação na licitação. 

 

1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Vedada a participação na licitação. 

 

1.4 Sociedade Limitada Unipessoal - SLU: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório do administrador, sendo 

assim enquadrada a sociedade identificada como Empresas Individual de Responsabilidade 

Limitada – EIRELI, na forma do art. 41, da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021. 

 

1.5 Sociedade Empresária Estrangeira em funcionamento no País: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada 

na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 ou norma posterior que regule a matéria. 

 

1.6 Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores. 

 

1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde se encontra estabelecida 

a matriz. 

 

1.8 Sociedade Cooperativa: Vedada a participação na licitação. 

 

1.9 Quando cabível, os documentos apresentados devem estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

2.1 Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).  

 

2.2 Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
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federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social.  

 

2.3 Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

 

2.4 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943. 

 

2.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual. 

 

2.7 Prova de regularidade com a Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, mediante a 

apresentação de: 

 

 2.7.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, 

expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda ou, se for o caso, Certidão comprobatória 

de que o licitante, em razão do objeto social, não esteja sujeito à inscrição estadual; e  

 

2.7.2 Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com 

efeito de Negativa, para fins de participação em licitação, expedida pela Procuradoria 

Geral do Estado. 

 

2.8 Regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, com a apresentação, 

conforme o caso de: 

 

 I. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de 

Negativa, perante o Fisco estadual, pertinente ao Imposto sobre Operações relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, bem como de Certidão perante a Dívida Ativa 

estadual, podendo ser apresentada Certidão Conjunta em que constem ambas as 

informações; e  

 

 II. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de 

Negativa do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS. 

 

2.9 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 
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2.10 Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma 

do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006, a documentação somente será exigida para 

efeito de assinatura do contrato, caso se sagre vencedora no certame. 

 

2.10.1 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de 

pequeno porte com débitos fiscais e trabalhistas, ficará assegurado, a partir de então, o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de negativas, na forma do art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006.  

 

2.10.2 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, a critério exclusivo 

da Administração Pública. 

 

2.10.3 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a 

decadência do direito à contratação, na forma do § 2º do art. 43 da Lei Complementar nº 

123/2006, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital. 

 

2.11 A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do registro cadastral no 

SICAF, quanto aos documentos por este abrangidos. 

 

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, caso se 

trate de pessoa jurídica, ou certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor 

do domicílio ou da sede do licitante, caso se trate de sociedade simples; 

 

3.2 Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de 

recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial. 

 

3.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios. 

 

3.3.1 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício social no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 

3.3.2 Os fornecedores criados no exercício financeiro da contratação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e ficam autorizados a substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

 

3.3.2.1 Poderá ser apresentado o balanço intermediário, caso autorizado por 

lei ou pelo contrato/estatuto social. 

 

3.3.3 Para fins de habilitação econômico-financeira de sociedade empresária em 

recuperação judicial deverão ser considerados os valores constantes no Plano de 

Recuperação Judicial, homologado pelo Juízo competente, para fins de apuração dos 

índices contábeis previstos no edital. 
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3.4 Comprovação de patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total 

estimado de cada lote da contratação. 

 

4. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

 

a) O licitante deve apresentar: Atestado ou certidão de capacidade técnica, expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante prestado de 

forma satisfatória, serviços análogos aos propostos no presente edital; 

 

b) Atestado Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio 

da apresentação de: 

 

i. Atestado ou declaração de capacidade técnica de pessoa Jurídica Pública ou 

Privada, em nome da Licitante, que comprove a prestação de serviços de rede Corporativa 

IP MPLS ou SD-WAN para cliente abrangendo quantidade de circuitos previstos no Edital, 

velocidades e tecnologias. 

 

ii. Atestado ou declaração de capacidade técnica, em nome da licitante, que 

comprove a prestação de serviços de acesso à internet abrangendo quantidade de 

tecnologias, acessos, velocidades e toda a infraestrutura necessária à prestação do serviço. 

 

iii. Declaração que comprove a capacidade de troca de tráfego do Backbone IP da 

Contratada com outros Backbones na banda especificada no Termo de Referência. 

 

iv. Atestado ou declaração de capacidade técnica, em nome do licitante, que 

comprove os serviços de Segurança Gerenciada (MSS) para o LOTE 1; 

 

c) Os recursos humanos a serem disponibilizados pela CONTRATADA deverão possuir 

as seguintes formações: 

 

i. Diploma de Curso de Nível Superior na área de Tecnologia da Informação, 

Engenharia da Computação ou Análise de Sistemas; 

 

ii. Certificação Avançada do fabricante para os equipamentos e softwares de rede 

fornecidos pela CONTRATADA; 

 

iii. Conhecimento e experiência avançados em implementação de controles de 

segurança da informação de redes de telecomunicações, auditoria de logs, identificação de 

ameaças e vulnerabilidades, prevenção de ataques, e demais atribuições pertinentes; 

 

iv. Experiência mínima de 5 anos, comprovada em carteira, atuando em redes de 

dados e infraestrutura de telecomunicações do fabricante da rede da CONTRATADA; 
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v. No ato da habilitação a licitante vencedora deverá apresentar declaração 

atestando que, no momento da assinatura do contrato, dispõe ou disporá de profissionais 

com os perfis e certificações descritos nesta alínea. 

 

d) Atestado ou declaração de capacidade técnica, em nome da licitante, que comprove a 

expertise para os serviços de Backbone Anti-DDoS nos moldes descrito neste termo. 

 

e) A documentação que deverá ser apresentada visa garantir que as empresas vencedoras 

possuem capacidade plena para atendimento ao objeto, sem risco de incapacidade técnica 

para prestação dos serviços nos níveis exigidos na documentação técnica, o que na prática 

representaria parada completa no funcionamento da PGE-RJ em nível generalizado, que 

hoje depende da rede de telecomunicações em pleno funcionamento por conta dos sistemas 

corporativos e acesso à internet, no caso se a prestadora que se mostre incapaz de entregar 

o objeto na quantidade e qualidade exigidas. 

 

f) É facultado aos interessados vistoriar as dependências da PGE/RJ, com o objetivo de 

conhecer o local e as condições para a prestação dos serviços, objeto desta contratação. 

 

g) A opção pela vistoria constitui direito e ônus do interessado, com vistas à elaboração 

precisa e técnica de sua proposta, mas que não ostenta caráter eliminatório do certame para 

fins de exame de habilitação. Se, facultativamente, o interessado resolver não vistoriar os 

locais onde serão prestados os serviços, objeto da contratação, no caso de contratação, não 

poderá alegar desconhecimento das condições dos locais como pretexto para eventual 

inexecução total ou parcial do Contrato ou atrasos em sua implementação, devendo, para 

tanto, apresentar o Anexo VIII devidamente preenchido. 

 

h) O agendamento para a realização da vistoria poderá ser feito com a Gerência de 

Tecnologia da Informação da PGE/RJ, por meio do telefone (21) 2332-9401, no horário de 

10h às 12h e 14h às 16h. 

 

 

 


